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EXCELENTÍSSIMO JUIZ ELEITORAL DA 96ª ZONA ELEITORAL DO 

ESTADO DO PIAUÍ 

 

 

 

 
“(...) o recurso de apelação não fora conhecido 

ante sua notória intempestividade, de forma que 

recurso intempestivo é incapaz de devolver ao 

Tribunal a apreciação da matéria impugnada. 5 - 

A intempestividade recursal gera o trânsito 

em julgado da sentença, conforme 

entendimento consolidado pelo Superior 

Tribunal de Justiça (REsp: 1984292 DF 

2021/0207610-3, REsp: 1121966 PR 

2009/0119836-1). Destaquei 

 

“A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso 

(REsp: 1984292 DF), explicou que a divergência 

dos autos era definir se a sentença transitou em 

julgado em 24/05/2019 – data do fim do prazo 

para interposição da apelação e da primeira 

certificação de trânsito em julgado – ou em 

16/12/2019 – dia em que transitou em julgado a 

decisão que inadmitiu o recurso especial, com 

nova certificação de trânsito. 

A relatora destacou que, nos termos do artigo 

502 do Código de Processo Civil de 2015, 

denomina-se coisa julgada material a autoridade 

que torna imutável e indiscutível a decisão 

de mérito não mais sujeita a recurso.  

Ainda sobre o tema, Nancy Andrighi citou 

precedentes do STJ no sentido de que o 

recurso intempestivo não impede a formação 

da coisa julgada, de modo que a decisão que 

atesta a sua intempestividade não adia o termo 

inicial do trânsito em julgado – que ocorre 

imediatamente no dia seguinte à expiração do 

prazo para a interposição do recurso.  

"Desse modo, na hipótese de intempestividade 

do recurso, a coisa julgada forma-se no dia 

seguinte ao transcurso do prazo recursal, sendo 

esse o termo inicial dos juros de mora incidentes 

sobre os honorários sucumbenciais", resumiu a 

ministra.”(fonte:https://www.stj.jus.br/sites/porta

lp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20052022 

Sendo-intempestivo-o-recurso--juros-de-mora-

sobre-honorarios-incidem-a-partir-do-dia-

seguinte-ao-fim-do-prazo.aspx) 

 
 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art502
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art502
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RRC registrado sob o nº 0600144-34.2020.6.18.0059 

Requerente: Ministério Público Eleitoral 

Requerido: João Félix de Andrade Filho (“Joãozinho Félix”) 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio 

do seu agente signatário, vem, respeitosamente, no uso de suas 

atribuições legais, com fulcro no art. 127 da Constituição 

Federal, bem como no art. 3º da Lei Complementar nº 64/90 c/c 

art. 32, III, da Lei nº 8.625/1993, propor a presente AÇÃO DE 

IMPUGNAÇÃO DE REGISTRO DE CANDIDATURA em face do RRC de João 

Félix de Andrade Filho (“Joãozinho Félix”), já devidamente 

qualificado nos autos do processo em epígrafe (RRC), candidato a 

Prefeito no município de Campo Maior pela Coligação “O Trabalho 

Continua”, formada pelo PP/Republicanos/PDT, com o nº 11, ante 

as razões de fato e de direito a seguir articuladas. 

 

I – DOS FATOS 

 

O requerido João Félix de Andrade Filho 

pleiteou, perante a Justiça Eleitoral, requerimento de registro 

de candidatura (RRC) ao cargo de Prefeito do Município de Campo 

Maior/PI através da Coligação “O TRABALHO CONTINUA”, cujo edital 

foi publicado no DJe, no dia 13/08/2024 (Edição 151/2024), o que 

demonstra a tempestividade da presente impugnação. Vide abaixo: 

 

 

No entanto, o requerido encontra-se 

inelegível, haja vista que foi condenado à suspensão de seus 

direitos políticos por 5 (cinco) anos, ao pagamento de multa 

civil no valor de 20 (vinte) vezes a remuneração na época por 

ele percebida na qualidade de prefeito e à proibição de 

contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios. Tal decisão foi proferida nos 
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autos do processo de nº 0001970-91.2014.8.18.0026. Eis o 

dispositivo fixado na sentença. 

      
Inconformado com a decisão proferida pelo 

juízo monocrático, o ora requerido ingressou com recurso 

apelativo a fim de viabilizar ao TJ/PI a possibilidade de 

conhecer os fundamentos de sua irresignação. Sucede que, no dia 

20.11.2020, o serventuário da justiça emitiu certidão 

retificando a tempestividade do apelo, reconhecendo a 

intempestividade do recurso apresentado pelo requerido. 

 

   

Esta intempestividade foi verificada, 

ainda, pelo relator da Apelação Cível, o Des. Olímpio José 

Passos Galvão, ocasião em que o mesmo deixou consignada a 

seguinte Ementa: 
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Diante de novo inconformismo, aviou o ora 

requerido Agravo Interno Cível no TJ/PI, que, por sua vez, fora 

apreciado pela 3ª Câmara de Direito Público (agravo interno de 

nº 0755246-30.2021.8.18.0000). Este agravo interno resultou numa 

decisão colegiada em que se manteve a decisão monocrática do 

relator, ocasião em que se reconheceu a intempestividade do 

apelo. Ajuizados os embargos de declaração, o Tribunal, 

desconsiderando, de forma bastante equivocada, a não satisfação 

por parte do ora requerido de requisito objetivo de 

admissibilidade recursal (tempestividade), proveu os primeiros 

aclaratórios e declarou a aplicação das alterações legislativas 

implementadas pela Lei 14.230/2021, por maioria, dando 

provimento à apelação do candidato. Decisão foi revista pelo 

próprio Tribunal, que, em sede de novos Embargos de Declaração, 

desta vez apresentados pelo MP, reconheceu a intempestividade do 

recurso de apelação apresentada pelo ora requerido, afastando, 

assim, a aplicação dos dispositivos da Lei 14.230/2021. Eis a 

ementa 
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É dizer, o TJ/PI, reconhecendo a 

intempestividade do apelo e a equivocada aplicação das profundas 

modificações operadas na LIA pela Lei 14.230/2021, manteve, na 

íntegra, o acórdão proferido no Agravo Interno, tendo, no 
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mérito, negado provimento para manter a decisão que não conheceu 

da apelação cível em razão da flagrante intempestividade.    

 

II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

Ora, segundo o STJ, considerando-se que a 

intempestividade do recurso tem a capacidade de gerar o trânsito 

em julgado da sentença, há de se entender que transitou em 

julgado a sentença proferida nos autos do processo 0001970-

91.2014.8.18.0026 no exato instante em que findou o prazo 

recursal. 

 

Esta condenação por ato de improbidade 

administrativa tem o condão de suspender os direitos políticos 

do condenado (arts. 15, V e 37, §4º, ambos da CF e art. 12 da 

Lei de Improbidade Administrativa) e é causa de sua 

inelegibilidade (art. 1º, I, “l”, da LC 64/90).  

 

Diante disso, o MP entende que o requerido 

se acha com os direitos suspensos e incide, também, na referida 

inelegibilidade.  

 

Diz o art. 1º, I, “l’, da LC 64/90 que são 

inelegíveis para qualquer cargo os que forem condenados à 

suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato 

doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao 

patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação 

ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) 

anos após o cumprimento da pena; (Incluído pela Lei Complementar 

nº 135, de 2010). 

 

Desta forma, para além de qualquer 

discussão acerca do trânsito em julgado da decisão, cujo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp135.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp135.htm#art2
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entendimento do MP é o de que tal fato se operou no exato 

instante em que findou o prazo da apelação tida por 

intempestiva, que teria o condão de suspender os direitos 

políticos do requerido, este incidiu, ainda, na inelegibilidade 

prevista no art. 1º, I, “l” da LC 64/90. Carece o requerido, 

portanto, de condições para exercer qualquer tipo de direito 

político, passivo ou ativo, votar ou ser votado, já que 

condenado a suspensão dos direitos políticos, ato confirmado 

pelo Tribunal de Justiça, com trânsito em julgado reconhecido em 

2023. 

 

Desse modo, condenação nesse sentido é 

causa de inelegibilidade, competindo à Justiça Eleitoral 

verificar, no momento processual adequado (na impugnação ao 

registro de candidatura, por exemplo), se a decisão condenatória 

na ação de improbidade administrativa: a) transitou em julgado 

ou foi proferida por órgão judicial colegiado; b) decorreu de 

ato doloso; c) condenou o responsável pela conduta de lesão ao 

patrimônio público e enriquecimento ilícito. 

 

Passemos a perquirir, na sentença 

condenatória e durante o fluxo processual, se tais requisitos 

estão, ou não, presentes. 

 

O trânsito em julgado pode ser aferido 

quando do reconhecimento da intempestividade do apelo por parte 

do TJ/PI. Neste instante, segundo entendimento do STJ, o 

trânsito em julgado se dá quando finda o prazo do recurso 

intempestivo. Ademais, o órgão colegiado do TJ/PI apreciou os 

recursos que lhe foram apresentados e manteve a decisão que não 

conheceu do apelo por intempestivo, sustentando, por via de 

consequência, a sentença condenatória na ação de improbidade.   

O ato doloso, por seu turno, pode ser 

extraído do conteúdo da sentença. Disse o magistrado: 
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“(...) No presente caso, contudo, a ilegalidade é qualificada 

pelo elemento subjetivo do réu, qual seja, o dolo, na medida em 

que o ex-prefeito assumiu diversas obrigações no final do seu 

mandato, deixando de tomar as precauções legais, o que onerou o 

mandato do seu sucessor. 

Portanto, é extreme de dúvidas que o réu agiu com 

dolo, com a vontade livre e consciente de afrontar o art. 42 

da LRF, ao contrair obrigação de despesa que sabia que não 

poderia cumprir integralmente nos últimos dois quadrimestres de 

seu mandato, com o que praticou ato de improbidade 

administrativa, infringindo o art. 11, caput e inciso I, da lei nº 

8429/92.” 

 

No tocante ao último requisito, novamente 

chamamos a voz do juízo sentenciante. “Verbis”: 

 

“Ao proibir o administrador de contrair despesas nos dois 
últimos quadrimestres do mandato, sem que haja verba disponível 
para quitá-las, esta disposição legal visa impedir que sejam 
assumidas obrigações desnecessárias, com a intenção de dificultar 
a administração da próxima gestão ou obter qualquer vantagem 
pessoal no apagar das luzes do seu mandato. 

Ora, o réu confirmou que fez vários acordos no final do 
mandato para quitar obrigações com fornecedores, servidores etc, 
contudo, deixou de demonstrar que havia dotação orçamentária 
suficiente para cumpri-los. 

De fato, é claro que se houve a obrigação, se o particular 
cumpriu-o, deve receber a correspondente contraprestação. Se não 
houver o pagamento voluntário, restará ao particular a via judicial, 
com mais ônus ao erário. 

Contudo, é de se causar estranheza que somente no final do 
mandato o gestor tenha buscado a realização de tais acordos, com 
o fim de extinguir várias ações judiciais que tramitavam nesta 
comarca. Mais escuso ainda são os critérios utilizados para eleição 
de quais pessoas seriam beneficiadas por tais avenças (fls.18/59). 

Ora, o que se pode perceber é que o réu, sob a justificativa 
de regularizar dívidas anteriores, assumiu obrigações sem qualquer 
liquidez, onerando o patrimônio público municipal e 
obstando o exercício da administração subsequente. 

Como antes relatado, a finalidade da norma é evitar que 
continue em curso cultura segundo a qual todo titular de Poder, 
antes de terminar o mandato, coloque na administração um 
número grande de apaniguados ou que, em tal período, confira a 
seus servidores vantagens extraordinárias que possam redundar 
em maior apoio eleitoral. 
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Com efeito, a contratação de despesa nos últimos oito 
meses do mandato que não possa ser paga integralmente dentro 
dele, ou com recursos deixados em caixa para esse fim, ofende o 
art. 42 da LCF nº 101/00 e configura ilegalidade descrita, quando 
menos, no art. 11 da LF nº 8.429/92 (ilegalidade).” 

 
O fato de o magistrado não ter tido 

elementos capazes de discriminar os valores que viabilizariam o 

ressarcimento do dano, não implica dizer que tal dano 

efetivamente não existiu. Para tanto, faz-se necessária apenas a 

verificação de elementos capazes de precisar, com a maior 

minudência possível, qual o dano suportado pelo Município de 

Campo Maior por força da conduta ímproba do ora requerido. 

  

III – DOS PEDIDOS 

 

Ante o Exposto, requer-se o recebimento 

desta impugnação e a sua total procedência para indeferir o 

registro da candidatura do impugnado. 

 

Requer a notificação do impugnado para 

apresentar defesa no prazo legal.   

 

Campo Maior (PI) datada e assinada eletronicamente. 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

  

 


